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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 07/2012
INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, para determinar ao Departamento Municipal de Tráfego a realização de um levantamento sobre o número de veículos não licenciados neste município e cujos proprietários aqui residem e, caso o resultado assim justifique, acione o Departamento Municipal de Finanças para estudar uma forma de incentivo à transferência de registro dos mesmos para Bebedouro, com a devolução de um percentual do IPVA, por exemplo, no intuito de, assim, aumentar a arrecadação municipal.
Justificativa

Nos termos do artigo 120 da Lei n° 9503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei. Embora o contrário configure procedimento ilegal, isso ocorre com frequência, por isso, alguns municípios vêm criando mecanismo legais para se reverter tal prática entre os seus cidadãos, que, por simples descuido ou má fé, assim agem, prejudicando a arrecadação municipal e, com os seus veículos, continuam usufruindo e desgastando a infraestrutura urbana. 

Também a conscientização popular dessa condição é importante porque, no que se refere ao Código de Trânsito Brasileiro, há consequência no descumprimento do artigo 120, pois deixar de registrar o veículo no município de domicílio do proprietário é passível de multa e 03 (três) pontos na carteira de habilitação. Fato que pode se agravar se for falsa a declaração do município, quando a punição, além da multa, será de 07 (sete) pontos na CNH. 

Concomitantemente ao trabalho de conscientização, muitos municípios optaram por criar um meio para incentivar seus cidadãos a corrigirem ou atualizarem o registro de documentação dos seus veículos, posto que, assim, também aumenta a arrecadação municipal com o IPVA. E desta forma procederam porque constataram que o número de veículos nesta condição existentes no município assim justificava. Em relação a isso, não tenho idéia exata da realidade em Bebedouro, que, segundo informações, possuiu uma frota superior a 40 mil veículos, média de um veículo para cada 1,7 habitantes.

Independentemente da comparação entre o número real de veículos no município e os que aqui efetivamente estão registrados, o custo-benefício da medida sugerida tende a ser compensado com o aumento da arrecadação. Isto por que a devolução do percentual do IPVA, sugerido, se dará apenas nos casos de veículos que nada recolhiam antes aos cofres municipais e apenas no primeiro ano posterior à efetivação da sua transferência de registro para cá, pois a partir do ano subsequente o recolhimento tramitará igual a qualquer outro veículo antes aqui registrado. Só terá direito à restituição o veículo que estiver com placa de outro município, for transferido para Bebedouro e que, antes, já estivesse em nome do próprio requerente.

Observo que já tratei do assunto em pauta na Indicação nº 210/2010 e resolvi reiterá-la neste momento porque não tive conhecimento de alguma ação efetivada e, além de Brodowski e Pradópolis, outros municípios, dentre eles Morro Agudo, já estarem se atentando para a questão. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de janeiro de 2012.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)
     VEREADOR - PV
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